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CONSTITUINTE 

Proibido empréstimo 
para custeio da 
administração federal 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

0 governo federal ficou 
proibido de contrair em­
préstimos para pagar as 
despesas de custeio de sua 
administração. Esta foi 
uma das mais importantes 
decisões tomadas ontem 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte ao terminar a 
votação do título que trata 
da tributação e dos orça­
mentos, na opinião do de­
putado José Serra (PMDB-
SP). 

Esta nova regra estará 
vigorando plenamente so­
mente daqui a cinco anos. 
Esse foi o prazo concedido 
pelos constituintes ao Exe­
cutivo, que deverá ir redu­
zindo o excesso dessas des­
pesas à base de, pelo me­
nos, 1/5 a cada ano. 

A Constituinte também 
vetou ao governo a abertu­

ra de crédito suplementar 
ou especial sem prévia* au­
torização legislativa e sem 
indicação dos recursos cott 
respondentes e a concessãf 
ou utilização de créditos ilf 
mitados. * 

Também não poderá sej 
iniciado sem prévia inclu» 
são no plano plurianual oij 
em lei que autoriza a sug 
inclusão o investimento cif 
ja execução ultrapasse é 
um exercício financeiro; 
Desrespeito a esta normj 
será crime de responsabili­
dade. ;» 

Os poderes Legislativo jg 
Judiciário receberão os m 
cursos referentes às su<$ 
dotações orçamentárias 
até o dia 20 de cada mês,. 
Também não poderá havejr 
despesa com pessoal da 
União, estados e mu­
nicípios que exceda os limi­
tes estabelecidos em lei 
complementar. « 

Ordem Económica começa 
a ser votada na terça 

) 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Deve se iniciar nesta 
terça-feira a votação de um 
dos títulos mais polémicos 
da Constituição, o da Or­
dem Económica e Finan­
ceira. 

Temas como o conceito 
de empresa nacional, a na­
cionalização da mineração 
e da distribuição de petró­
leo e a intervenção do Esta­
do na economia dividem os 
constituintes. Na busca de 
um acordo, as lideranças 
decidiram promover uma 
série de reuniões que se es­
tenderão de hoje até 
segunda-feira, dia em que 
não é expressivo o número 
de constituintes em plená­
rio. 

Foi encerrada a votação 
do Título VI, que trata da 
tributação e orçamento, fi­
cando para a terça o início 
da votação do Título VII. 

Por trazer conceitos di­
vergentes do texto da co­
missão de Sistematização, 
o projeto do "Centrão" cor­
re o risco de não servir de 
texto base para as vota­
ções, como tem acontecido 
sistematicamente desde o 
início das votações em ple­
nário. Os partidos de es­
querda já afirmaram que 
não aprovarão o projeto do 
grupo conservador. 

Em relação à definição 
de empresa nacional, o pro­
jeto da Sistematização as­
sim considera a empresa 
quando constituída no Pais, 
cujo controle decisório e o 
capital votante estejam em 
caráter permanente sob a 
titularidade de pessoas físi­
cas ou jurídicas domicilia­
das no Brasil. O texto do 
"Centrão" é mais vago, 
considerando empresa bra­
sileira aquela constituída 
pelas leis locais e com sede 
no País. 

Os deputados Guilherme 
Afif Domingos e Luís' 
Eduardo Ponte, ambos do 
"Centrão", afirmavam que, 
o projeto da Sistematiza­
ção inviabiliza a formação 
de "joint-venture" como as 
tripartites formadas pela 
iniciativa privada, o gover­
no e a empresa estrangei­
ra. » 

O deputado António Brito 
(PMDB/RS) disse que há 
consenso no seu partido de 
que o conceito deve conter 
a exigência de que para ser 
nacional a empresa deve 
ter sede e controle decifó-
rio no País. Resta definir o 
que será esse poder decisó­
rio. V 

A importância da defini­
ção de empresa nacional é 
fundamental na medida em 
que será este tipo de em­
presa que receberá privjjé-
gios, como por exemplo fa­
zer a navegação de cabo|a-
gem. * 

Outra divergência enfre 
os constituintes está na aa-
cionalizaçãoda mineraçjo, 
prevista no projeto da Sis­
tematização. Nesse ponfo, 
o "Centrão" admite qu» a 
exploração seja feita jjpr 
empresas nacionais em ca­
sos previstos na lei, ditjse 
Ponte. Ela seria admitida 
na faixa de fronteira ou nas 
terras indígenas, exempli­
ficou. * 

Se por um lado o "C«n-
trão" negociata mineraçfo, 
o PMDB também vê com 
bons olhos modificações no 
papel do Estado na econo­
mia. O "Centrão" não acei­
ta que o estado tenha wn 
papel de regulador e Jtle 
controle da economia, pre­
ferindo, conforme está Jio 
seu projeto, as palavras 
normativo e fiscalizador. 
Segundo Brito, não há re­
sistência no partido em 
aceitar essa modificação. 

Franco pede mais atenção 
às pequenas empresas 

por Cario Ibera de Freitas 
de Brasília 

O senador Albano Franco 
(PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CND, pediu on­
tem ao presidente da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, que sejam 
mantidos os artigos 199 e 
212 constante&da Comissão 
de Sistematização, ou as 
emendas do "Centrão", 
que são iguais e também 
estabelecem "tratamento 
favorecido para as empre­
sas brasileiras de pequeno 
porte". 

"Nós nos manteremos 
atentos a fim de criarmos 
todas as condições para o 
desenvolvimento das pe­
quenas e médias empresas 
sem sacrifício das demais" 
concordou o deputado Ulys­
ses Guimarães, durante 
seu breve discurso na aber­
tura de uma exposição so­
bre pequena e média indús­
tria no Brasil no Salão Ne­
gro do Congresso Nacional, 
e acrescentou que "não há 
abertura politica sem aber­
tura económica e essa 
abertura passa pela cria­
ção de oportunidades para 

os pequenos e médios em­
presários", assinalou. ' ' 

O presidente da CNI afir­
mou que vai buscar "'o 
apoiamento" de todos, os 
constituintes para a sua 
proposta: "defender a*pe­
quena indústria é defeçger 
o empreendedor brasileiro, 
a livre iniciativa e o crffci­
mento nacional", avaliou. 
Nas disposições transitó­
rias, Albano Franco fuer 
definir um tratamento^jre-
ditício, fiscal e trabalhista 
diferenciado para o sfrfor. 

Dados oficiais relativos à 
aplicação de recursos pelo 
sistema Banco Nacional de 
Desenvolvimento Ectòiô-
mico e Social (BNDE5), 
apresentados ao deputado 
Ulysses Guimarães pe$ se­
nador, indicam que d» or­
çamento do banco par* in­
vestimentos — CZ$ 21$;bi­
lhões em 1987, coube i pe­
quena e média empresa o 
montante de CZ$ 33,3 bi­
lhões, cerca de 16%, d§ to­
tal. O presidente daJCNI 
quer que na nova legisla­
ção se estabeleça quel30% 
dos recursos bancário! pa­
ra investimentos sejam 
destinados obrigatoria­
mente para as pequenas e 
médias indústrias. ; 

Faltosos serão punidos 
com cortes nos salários 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

O presidente da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, deputado Ulysses Gui­
marães (PMDB/SP), deci­
diu punir com corte de sa­
lário os constituintes falto­
sos. 

A resolução da Mesa, que 
deve ser publicada hoje, 
pune com o corte propor­
cional de 1/30 do salário va­
riável o constituinte que 
faltar a quatro sessões se­
guidas ou a sete alternai 
das. Salário variável é a re­
muneração recebida pelos 

Constituintes além do Salá­
rio fixo, como alug&l e 
transporte. f, 

A medida, prometia,;» há 
várias semanas para punir 
os cerca de 150 parlamen­
tares indehtifiçados |pelo 
(Prosasen) Centro defPro-
cessamento de Dados«e In­
formática do Senado Como 
faltosos costumazesi vai 
permitir, segundo a §«BN, 
duas exceções: no caio de 
doença, comprovada; por 
meio de atestado médico ou 
hospitalar, e de missfo ofi­
cia!" do^rt*rti%níÉr: por 
delegação de uma das Ca­
sas do Congresso Nacional. 


